


ANÁLISE PROJETO DE LEI  048/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de instituir o programa “Feira Solidária”, para autorizar entidades assistenciais a expor e comercializar produtos, bem como receber doações, em praças municipais de Guaíra.
2 – A justificativa do projeto de lei explica que o presente projeto visa destinar um espaço público para que as entidades assistenciais de Guaíra exponham e comercializem seus produtos, e ainda sirva como ponto de recebimento de doações para aquelas pessoas que queiram ajudar as entidades do município. Através da “Feira Solidária”, as entidades assistenciais de Guaíra terão à disposição um espaço para exposição e comercialização de produtos confeccionados pelos seus assistidos, aliando os fins terapêuticos à obtenção de rendimentos para a manutenção das atividades de cada entidade participante.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 



ANÁLISE PROJETO DE LEI  046/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de regulamentar o processo de escolha e exercício do mandato dos gestores escolares nas unidades educacionais da rede pública de Ensino Municipal.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que para apreciação e aprovação dessa Egrégia Casa de Leis, o Projeto de Lei que “Regulamenta o processo de escolha e exercício do mandato dos gestores escolares nas unidades educacionais da Rede Pública de Ensino Municipal a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho ou critérios técnicos de mérito e desempenho, e dá outras providências”. A regulamentação considera a Lei Federal nº 14.113/2020, que instituiu o FUNDEB, de forma permanente, inovando na fórmula de cálculo, o que culminou na ampliação dos recursos percebidos no âmbito dos Municípios. Assim, o referido benefício aplica-se de forma equânime e justa os recursos públicos destinados exclusivamente à Educação. Porém, a regulamentação proposta e em análise é necessária para garantir a plenitude no recebimento de tais recursos conforme prescreve a norma legal nacional. Dessa forma, a presente proposição está amparada na necessidade de regulamentação do procedimento de escolha de gestores das instituições escolares e atendimento aos requisitos da norma legal nacional, garantindo que o Município esteja em concordância com os requisitos da Lei do FUNDEB, e assim, possa receber plenamente todos os recursos devidos e evitar a falta de repasse por inadequação ao que prescreve a Lei.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto, contudo, realizou a sugestão de emendas que serão explicadas de forma oral. 


ANÁLISE PROJETO DE LEI  047/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar a cessão de imóvel que especifica em prol de entidade civil.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que a cessão de que trata o presente projeto de lei refere-se se a parte do imóvel situado no Bairro Santa Paula, pertencente à Matrícula nº 12.638 do Serviço de Registro de Imóveis desta Comarca, o qual abrigava a Unidade Básica de Saúde daquela localidade, e considerando que atualmente o imóvel encontra-se desocupado, este Poder Executivo buscou dar nova finalidade ao espaço público visando atividades de cunho social para atendimento da comunidade. Conforme art. 224 da Lei Orgânica Municipal, as áreas públicas municipais podem ser cedidas a terceiros desde que esteja presente o interesse público ou social na cessão. No presente caso, a propositura atende ao interesse público na medida em que parte do imóvel será destinado à implantação de entidade civil, sem fins lucrativos, que preste serviços em atendimento à população. Outrossim, importante destacar que, com a aplicabilidade do presente instituto, a manutenção do imóvel ficará a encargo da entidade beneficiada, garantindo, deste modo, a conservação do patrimônio público.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto.





ANÁLISE PROJETO DE LEI  049/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar o Poder Executivo a receber imóvel por doação com encargos para fins de abertura, prolongamento de vias públicas e  instalação de equipamento público, e dá outras providências.
2 – A justificativa do projeto de lei explica que é notório em nosso Município o avanço no número de novos loteamentos e moradias, condição esta que demanda ações e planejamentos por parte da Gestão para garantir as condições de trafegabilidade e deslocamento racional entre as diferentes regiões da cidade. As recentes intervenções urbanísticas realizadas em nosso Município ensejam as novas alternativas de acesso viário, seja com o intuito de dinamizar o fluxo, seja no intuito de propiciar maiores condições de segurança aos usuários de nosso sistema de trânsito. Neste contexto, a idéia de um novo acesso à área central de nossa Cidade, vem sendo concebida e idealizada com os setores técnicos desta municipalidade, oportunidade em que se apresentou como melhor opção uma ligação direta para quem acessa o Município, através da Rua Albino Guzella e desta com a Avenida Joaquim Dornelles Vargas, interligando o Terminal Rodoviário e área central da cidade às rodovias BR 163 e BR 272. Assim, feitos os estudos e identificado a área ideal para a implantação deste novo acesso, fora contatado com os proprietários de imóvel propício para tais obras viárias, os quais entendendo o relevante interesse público na medida, consentiram em proceder a doação do perímetro necessário, ficando como encargo do Município a realização de tais intervenções.   

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto, contudo, realizou a sugestão de emendas que serão explicadas de forma oral. 







